
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.930 - MS 
(2013/0141991-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : MILTON ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ABADIO QUEIROZ BAIRD E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO RECORRIDO SOBRE TODOS OS 

PONTOS SUSCITADOS NO AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA 

699, DO STF. ART. 28, DA LEI Nº 8.038/90. DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 

STF. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 

1. O acórdão recorrido, proferido em agravo regimental, não foi omisso ou contraditório 

e fundamentadamente entendeu ser intempestivo o agravo em recurso especial, porque 

o Superior Tribunal de Justiça, em remansosos julgados, acompanhou a orientação 

adotada pela Súmula 699, do STF, no sentido de que o prazo de cinco dias previsto 

no art. 28, da Lei nº 8.038/90, norma especial, prevalece sobre as disposições em 

contrário para as ações criminais e seus recursos, inclusivo no tocante à previsão do 

art. 544, do Código de Processo Civil, que constitui norma geral, mesmo após sua 

alteração pela Lei nº 12.322/2010.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é obrigado a se 

manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles 

que entender necessários para o julgamento do feito, de acordo com seu livre 

convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou ofensa à legislação 

infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela parte.

3. Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando ausentes os requisitos 

autorizadores dos embargos declaratórios, previstos no art. 619 do Código de 

Processo Penal. 

4. É inviável a apreciação, em sede de embargos declaratórios, de suposta ofensa a 

dispositivos da Constituição Federal, uma vez que o prequestionamento de matéria 

essencialmente constitucional, por esta Corte Superior, ensejaria a usurpação da 

competência do STF. 

5. Embargos declaratórios rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

em rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília, 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.930 - MS 
(2013/0141991-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : MILTON ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ABADIO QUEIROZ BAIRD E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de embargos de declaração opostos por MILTON ALVES 

PEREIRA, contra acórdão de agravo regimental proferido pela col. Quinta Turma do STJ, 

assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS. AGRAVO 

INTEMPESTIVO. ART. 28, DA LEI Nº 8.038/90 E SÚM. 699, 

STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em remansosos julgados, 

acompanhou a referida orientação, no sentido de que, o prazo de 

cinco dias previsto no art. 28, da Lei n.º 8.038/90, norma especial, 

prevalece sobre as disposições em contrário para as ações 

criminais e seus recursos, inclusive no tocante à previsão do art. 

544, do Código de Processo Civil, que constitui norma geral, 

mesmo após sua alteração pela Lei nº 12.322/2010.

2. Na espécie, foi publicada a decisão que não admitiu o recurso 

especial em 25/03/2013 (segunda-feira), conforme certidão de fl. 

309. Contudo, a petição recursal foi protocolada em 04/04/2013 

(fl. 310), fora, portanto, do prazo legal de 5 (cinco) dias para a 

interposição do agravo em matéria penal.

3. Agravo regimental não provido.

Assevera o embargante existir omissão e contradição no decisum, sob os 

seguintes argumentos: a) não ficou esclarecido por qual motivo a Lei nº 8.038/90 não 

determina a subida do agravo nos próprios autos, mas por instrumento, e, no entanto, 

determina que o prazo de interposição seja de cinco dias; b) não foi explicitado, ainda, 

sobre a razão de mudança da jurisprudência desta Corte no tocante à redução de prazo 

de interposição do agravo para cinco dias. 
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Requer, assim, o prequestionamento dos arts. 5º, LIV, 93, IX e 105, III, da 

Constituição Federal e o acolhimento dos aclaratórios.

É o sucinto relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.930 - MS 
(2013/0141991-8)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : MILTON ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ABADIO QUEIROZ BAIRD E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO SOBRE TODOS OS PONTOS SUSCITADOS 
NO AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SÚMULA 699, DO STF. ART. 28, DA LEI Nº 8.038/90. 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 
1. O acórdão recorrido, proferido em agravo regimental, não foi 
omisso ou contraditório e fundamentadamente entendeu ser 
intempestivo o agravo em recurso especial, porque o Superior 
Tribunal de Justiça, em remansosos julgados, acompanhou a 
orientação adotada pela Súmula 699, do STF, no sentido de 
que o prazo de cinco dias previsto no art. 28, da Lei nº 
8.038/90, norma especial, prevalece sobre as disposições em 
contrário para as ações criminais e seus recursos, inclusivo 
no tocante à previsão do art. 544, do Código de Processo Civil, 
que constitui norma geral, mesmo após sua alteração pela Lei 
nº 12.322/2010.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador 
não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos 
alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que 
entender necessários para o julgamento do feito, de acordo 
com seu livre convencimento fundamentado, não 
caracterizando omissão ou ofensa à legislação 
infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela 
parte.
3. Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando 
ausentes os requisitos autorizadores dos embargos 
declaratórios, previstos no art. 619 do Código de Processo 
Penal. 
4. É inviável a apreciação, em sede de embargos 
declaratórios, de suposta ofensa a dispositivos da Constituição 
Federal, uma vez que o prequestionamento de matéria 
essencialmente constitucional, por esta Corte Superior, 
ensejaria a usurpação da competência do STF. 
5. Embargos declaratórios rejeitados. 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.930 - MS 
(2013/0141991-8)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : MILTON ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ABADIO QUEIROZ BAIRD E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Na espécie, observa-se que o acórdão recorrido, proferido em agravo 

regimental, não foi omisso ou contraditório e fundamentadamente entendeu ser 

intempestivo o agravo em recurso especial, porque o Superior Tribunal de Justiça, em 

remansosos julgados, acompanhou a orientação adotada pela Súmula 699, do STF, no 

sentido de que o prazo de cinco dias previsto no art. 28, da Lei nº 8.038/90, norma 

especial, prevalece sobre as disposições em contrário para as ações criminais e seus 

recursos, inclusivo no tocante à previsão do art. 544, do Código de Processo Civil, que 

constitui norma geral, mesmo após sua alteração pela Lei nº 12.322/2010.

De outra parte, nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador 

não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas 

somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do feito, de acordo 

com seu livre convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou ofensa à 

legislação infraconstitucional o resultado diferente do pretendido pela parte.

Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando ausentes os 

requisitos autorizadores dos embargos declaratórios, previstos no art. 619 do Código de 

Processo Penal.

Por fim, anoto que de acordo com a jurisprudência da Eg. Terceira Seção 

do STJ é inviável a apreciação de suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, 

uma vez que o prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por esta 

Corte Superior, ensejaria a usurpação da competência do STF.

Nesse sentido, o seguinte precedente: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. VIA 

INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 2. 

CONTRARIEDADE AO ART. 593, III, ALÍNEA D, DO CPP. 
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ÉDITO ABSOLUTÓRIO. LEGÍTIMA DEFESA. DECISÃO 

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 

ACÓRDÃO DEVIDAMENTE MOTIVADO. MODIFICAÇÃO QUE 

DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 

INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. É cediço que a análise de matéria constitucional não é de 

competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal 

Federal, por expressa determinação da Carta Magna. Inviável, 

assim, o exame de ofensa a dispositivos e a princípios 

constitucionais em recurso especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

reservada à Corte Suprema.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 272.637/AL, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013 

- grifei)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0141991-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 343.930 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009644420098120009  009090009647  9090009647  96444200981200095000

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILTON ALVES PEREIRA
ADVOGADO : ABADIO QUEIROZ BAIRD E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MILTON ALVES PEREIRA
ADVOGADO : ABADIO QUEIROZ BAIRD E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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